Resposta da Questão de Ordem n.º 0109

Presidente: Ricardo Tripoli

64ª Sessão Ordinária – 04.05.1995 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO ( PMDB ( Sr. Presidente, como Vice-Líder do PMDB e havendo acordo de todas as lideranças presentes em Plenário, solicito a suspensão dos nossos trabalhos até as 19 horas e 29 minutos.

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB ( Esta Presidência, antes de acolher a solicitação de V. Exa., passa a responder a uma Questão de Ordem levantada, ontem, pelo líder da bancada do PT, nobre Deputado Rui Falcão.

Srs. Deputados, o nobre Deputado Rui Falcão, Líder do PT, suscitou Questão de Ordem ontem, concernente à inconstitucionalidade do PL 245, de 1995, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1996.

Mais precisamente, S. Exa. inqüina de inconstitucionalidade flagrante e indiscutível a não inclusão das despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, exigida pelo § 2º do artigo 174 da Constituição Estadual. Reporta-se à Questão de Ordem formulada pelo Deputado Luiz Azevedo, em 10 de outubro de 1993, sobre o Projeto de Lei Orçamentária e finaliza solicitando à Mesa que “encaminhe pedido ao Governo do Estado de São Paulo para que corrija de pronto esta inconstitucionalidade ao projeto de lei por meio de mensagem aditiva e que, conseqüentemente, tome as providências cabíveis para que haja dilatação do prazo para apresentação de emendas”.

Esta Presidência passa a responder à Questão de Ordem formulada pelo Deputado Rui Falcão:

Cumpre observar, preliminarmente, que o dispositivo constitucional, fundamento da Questão de Ordem do Deputado Luiz Azevedo em 19 de outubro de 1993, foi o § 6º do artigo 174 da Constituição Estadual, que diz:

“Artigo 174 ( .................................................................................................................

§ 6º ( O Projeto de Lei Orçamentária será acompanhado de demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.”

Portanto, exigindo o cumprimento de dispositivo constitucional que determina seja o Projeto de Lei Orçamentária acompanhado de demonstrativo, o Deputado Luiz Azevedo obteve da Presidência as diligências necessárias para que o Executivo cumprisse norma constitucional e, quando cumprida, reabriu o prazo de pauta para recebimento de emendas ao Projeto de Lei Orçamentária.

Outro é o fundamento da Questão de Ordem do nobre Deputado Rui Falcão, qual seja, o § 2º do mesmo artigo 174:

“§ 2º ( A Lei das Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública estadual, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.”

Quando a Constituição do Estado elenca o conteúdo necessário da Lei das Diretrizes Orçamentárias, pressupõe, obviamente, que este conteúdo venha, no mínimo, previsto no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, sob pena de, quando em lei transformado, descumprir o dispositivo constitucional. 

Pois bem. Se o projeto contempla as diretrizes para a elaboração orçamentária com o conteúdo mínimo exigido pela Constituição e se, mesmo sem quantificar, refere-se às despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, objeto principal da Questão de Ordem do nobre Deputado Rui Falcão, não nos parece acertado já, previamente, antes mesmo da manifestação do órgão técnico competente, inqüinar de inconstitucional o Projeto, quando a Constituição diz que a Lei incluirá as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente. 

Se a Comissão de Constituição e Justiça, órgão competente para opinar sobre a constitucionalidade do projeto, entender que é inconstitucional o projeto, mesmo podendo emendá-lo para sanar possível inconstitucionalidade, mesmo podendo aprovar eventual emenda para sanar possível inconstitucionalidade, então, caberá ao Plenário, em discussão e votação prévia, deliberar sobre a constitucionalidade, ou não, do projeto, de modo que, muito embora louvando as preocupações do nobre Deputado Rui Falcão, esta Presidência entende que não pode dilatar a Pauta para a apresentação de emendas, pelos Srs. Deputados, ao PL 245/95, se mensagem aditiva do Senhor Governador vier a ser apresentada porque:

1º) O Regimento não reabre prazo para apresentação de emendas, se e quando o Governador enviar mensagem aditiva a projeto seu.

2º) A Constituição do Estado não contempla exigência que deva ser cumprida no envio do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias, à semelhança da exigência contida no § 6º do artigo 174, para o Projeto de Lei Orçamentária, que ensejou, da Presidência, em 1993, a reabertura da Pauta.

Por fim, esta Presidência obteve, do Secretário de Economia e Planejamento, manifestação no sentido de que:

“O Projeto da Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1996 contempla, sem sombra de dúvida, as despesas de capital que deverão ser realizadas, pois elas são parte integrante da execução dos programas e projetos relativos às prioridades de governo elencadas no anexo daquela proposta...As despesas de capital contidas no Projeto de Lei n.º 245/95, terão seus valores identificados e detalhados na proposta orçamentária para o exercício de 1996, devidamente equacionados com a capacidade de arrecadação prevista no Estado.”

Quanto à Questão levantada pelo nobre Deputado Luiz Azevedo em outra legislatura, este Deputado, hoje Presidente, fez coro porque entendia que cabia justiça no requerimento formulado, àquela época, pelo nobre Deputado Luiz Azevedo.

Em sendo esta uma outra Questão de Ordem, enfocada sobre um outro parágrafo do mesmo artigo, não carece de justificativa a Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Rui Falcão.

Assim sendo, esta Presidência dá como esclarecimento ao nobre Deputado Rui Falcão e aos demais interessados, bem como a todo o Plenário desta Casa, os informes que acabou de enunciar, deixando à disposição dos Srs. Deputados a cópia deste mesmo pronunciamento, respondendo a uma Questão de Ordem formulada, no dia de ontem, pelo nobre Deputado Rui Falcão.

114ª Sessão Ordinária – 08.06.1995

....................................................................................................................................

(trecho da resposta à QO n.º 110, de autoria do Deputado Guilherme Gianetti, sobre oitiva da Comissão de Constituição e Justiça, determinada pela Presidência na resposta desta QO.)

A Presidência, respondendo à Questão de Ordem do nobre Deputado Rui Falcão, sobre o PL n.º 245/95, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 1996, onde o nobre parlamentar argüía a inconstitucionalidade da proposição, em face da alegada não inclusão das despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, compreendida no § 2º do artigo 174 da Constituição Estadual, resolveu, em virtude das razões expostas na ocasião, remeter a proposição para a Comissão de Constituição e Justiça.

Na Sessão de ontem o nobre Deputado Ferreira Netto, corroborando Questão de Ordem do nobre Deputado Guilherme Gianetti, manifestou-se contra a decisão desta Presidência, asseverando que à Comissão de Constituição e Justiça não compete manifestar-se sobre o Projeto de Diretrizes Orçamentárias.

Na verdade, a questão é realmente controversa. A causa principal desta controvérsia se assenta na ausência da norma regimental específica sobre a matéria.

Assim sendo, dentro destas premissas, a Presidência, nos termos do artigo 263 da VII Consolidação do Regimento Interno, irá consultar o Plenário sobre a tramitação do Projeto de Diretrizes Orçamentárias.

Submeto, portanto, à deliberação do Plenário, a matéria.

O SR. RUI FALCÃO ( PT ( Para uma questão de ordem ( Sr. Presidente, eu queria rememorar um pouco, para esta Casa, tenho isto documentado, e sei que do ponto de vista de V. Exa. é um pouco desagradável, talvez até um pouco inconveniente lembrar aqui, mas temos isto documentado.

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRÍPOLI ( PSDB ( Fique à vontade.

O SR. RUI FALCÃO ( PT ( Para uma questão de ordem (  V. Exa. me concede que eu fique à vontade para tratar de situações que a mim muitas vezes parecem constrangedoras para V. Exa.. Mas V. Exa. disse não, então prosseguirei à vontade, certo de que nada do que disser aqui afrontará a Presidência, a lisura e a competência de V. Exa. e da sua Assessoria.

O que levantamos como Questão de Ordem era o seguinte: o Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias continha várias irregularidades, uma das quais, patenteada, era a ausência de previsão de despesa de capital para o exercício futuro e teria de fazer menção a números.

V. Exa., antes de recorrer à assessoria desta Casa, diligenciou junto ao Secretário de Economia e Planejamento, que respondeu, por fax, dando a interpretação de que as despesas de capital do exercício futuro estavam implícitas, aliás, uma expressão inovadora nesta legislatura, porque já vimos outro dia o nobre Deputado Pedro Dallari fazer menção ao parecer antijurídico que embasou parte do veto do Governador ao Projeto de Lei do nobre Deputado Lucas Buzato, sobre a centralização de recursos do ICMS no Banespa e na Nossa Caixa. Mas, o Sr. Secretário dizia que a peça estava adstrita à Constituição, porque a despesa de capital estava implícita nas metas ali inseridas. Ao aceitar o argumento do Sr. Secretário, V. Exa. teve a cautela de dizer que a constitucionalidade da Lei das Diretrizes Orçamentárias deveria ser decidida na Comissão de Constituição e Justiça. E eu tinha requerido, verbalmente, os pareceres anteriores da Comissão de Constituição e Justiça e não os encontrei, justamente porque, em tempo algum, a Lei das Diretrizes Orçamentárias passara pela Comissão de Constituição e Justiça. Então, muito embora naquela ocasião eu tivesse discordado da resposta à Questão de Ordem exarada por V. Exa., saudei a iniciativa inovadora, solicitando que, além da Lei das Diretrizes Orçamentárias ser acompanhada pela Comissão de Constituição e Justiça, igualmente se estendesse esse tratamento à peça orçamentária quando para cá fosse remetida. E V. Exa. deu a entender, embora não colocasse isso no papel, que ela teria o mesmo tratamento inovador desta Casa, dos novos tempos da Presidência. Então, é com surpresa que vejo o novo encaminhamento. Mas compreendo, porque sei também que é do interesse do Executivo que a Lei das Diretrizes Orçamentárias tenha tramitação de urgência nesta Casa; pedido, aliás, que já nos foi feito e apresentado ao colégio de líderes pelo nobre Líder do governo, Deputado Feldman, e que não teve a nossa concordância de plano.

Entendo as razões de V. Exa.. Entendo que essa medida de suprimir a apreciação da Lei das Diretrizes Orçamentárias na Comissão de Constituição e Justiça concorre para os objetivos do Executivo de que a Lei das Diretrizes Orçamentárias tenha a tramitação com urgência, que terá a nossa oposição aqui. Quero manifestar minha discordância e a intenção de, havendo possibilidades jurídico-políticas regimentais, ainda manifestar o meu inconformismo e o da bancada do PT com essa decisão de V. Exa..

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRÍPOLI ( PSDB ( A Presidência, sem nenhum constrangimento, registra a posição de V. Exa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO FERREIRA NETTO ( PPR ( Sr. Presidente, entendo a preocupação do nobre Líder do PT, mas quero esclarecer o que é a Lei das Diretrizes Orçamentárias. Ela tem a iniciativa do Poder Executivo para a prioridade daquilo que vai compor a futura lei, que vai simplesmente estabelecer qual a despesa e qual a receita do exercício vindouro.

O Supremo Tribunal Federal, em diversas e reiteradas decisões, entendeu que, como se trata de lei anual, de diligência provisória, não admite inconstitucionalidade.

Sr. Presidente, apresentei uma emenda, onde argüí expressamente o dispositivo inconstitucional, flagrante na Lei das Diretrizes Orçamentárias, quando estabelece a isenção ou a proibição do Estado subvencionar carteiras de previdência pública nos cartórios extrajudiciais. Se a lei material determina, de modo claro (a Lei 10.393, de 1970), que é necessária, obrigatória, a inserção no orçamento de verba não inferior à que foi consignada no exercício anterior, não pode uma lei pré-formal, de conteúdo político, que vai orientar a futura lei orçamentária, dispor sobre isenção no orçamento futuro. Há inconstitucionalidade de duas ordens: a inconstitucionalidade material e formal. Mas, Sr. Presidente, apesar de ter apresentado emenda no sentido de extirpar a manifesta inconstitucionalidade, que a Lei das Diretrizes Orçamentárias trouxe no projeto do governo, eu ontem apoiei o pronunciamento do ilustre Deputado Guilherme Gianetti, no sentido de que se dispensasse a oitiva da Comissão de Constituição e Justiça, porque não há precedentes, nesta Casa, de que isso tenha ocorrido em exercícios anteriores. A minha surpresa é de que, se V. Exa. entender que a questão levantada pelo ilustre Líder do PT é relevante, submeta-se, exclusivamente, esta questão à Comissão de Constituição e Justiça, porque não há condições materiais de essa Comissão exarar parecer sobre a liceidade do tema da constitucionalidade da lei.

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRÍPOLI ( PSDB ( Esta Presidência registra a manifestação de V. Exa..

O SR. GUILHERME GIANETTI ( PMDB ( Sr. Presidente, quero, em primeiro lugar, parabenizar V. Exa.. Conversando com alguns colegas, eu dizia que V. Exa., com conhecimento jurídico profundo, já tomou sua devida posição. O nosso regime é presidencialista. Mas, temos de entender que as matérias específicas da Lei das Diretrizes Orçamentárias não cabem à Comissão de Constituição e Justiça. Conversei com alguns deputados e dizia que V. Exa. tomou realmente o caminho certo, defendendo, acima de tudo, a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRÍPOLI ( PSDB ( Em votação: os Srs. Deputados que estiverem de acordo com a tramitação da Lei das Diretrizes Orçamentárias na Comissão de Finanças e Orçamento, sem ser apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça, queiram permanecer como se encontram. (Pausa) Aprovado.

Em face da decisão do Plenário, o Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias está sendo retirado da Comissão de Constituição e Justiça e remetido à Comissão de Finanças e Orçamento.
